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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA. EMERGÊNCIA. URGÊNCIA. CLÁUSULA 
DE CARÊNCIA. DANOS MORAIS. VALOR FIXADO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. A controvérsia dos autos se resume ao exame da abusividade na 
negativa de fornecimento de serviço de assistência médica de caráter 
urgente ou emergencial fundada na tese de impedimento por cláusula de 
carência.
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de 
ser abusiva a negativa, pelo plano de saúde, do fornecimento de serviços de 
assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base na 
cláusula de carência, caracterizando conduta injusta a recusa de 
cobertura.
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da urgência 
do procedimento pleiteado, dos danos morais e do valor fixado como 
indenização demandaria o reexame fático-probatório dos autos, providência 
que encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto 
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 26 de março de 2025.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE. RECUSA INJUSTIFICADA. EMERGÊNCIA. URGÊNCIA. CLÁUSULA 
DE CARÊNCIA. DANOS MORAIS. VALOR FIXADO. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA.
1. A controvérsia dos autos se resume ao exame da abusividade na 
negativa de fornecimento de serviço de assistência médica de caráter 
urgente ou emergencial fundada na tese de impedimento por cláusula de 
carência.
2. O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de 
ser abusiva a negativa, pelo plano de saúde, do fornecimento de serviços de 
assistência médica nas situações de urgência ou emergência com base na 
cláusula de carência, caracterizando conduta injusta a recusa de 
cobertura.
3. Na hipótese, rever a conclusão do aresto impugnado acerca da urgência 
do procedimento pleiteado, dos danos morais e do valor fixado como 
indenização demandaria o reexame fático-probatório dos autos, providência 
que encontra o óbice da Súmula nº 7/STJ.
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a necessidade do 
reexame da matéria fática impede a admissão do recurso especial tanto 
pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por HAPVIDA ASSISTÊNCIA MÉDICA 

S.A. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer do recurso especial e, 

nessa extensão, negar-lhe provimento (e-STJ fls. 588/591).

Em suas razões, a agravante postula a reforma da decisão agravada ao 

argumento de que não se aplica ao caso os óbices das Súmulas nºs 7 e 568/STJ.

Sem impugnação (e-STJ fl. 647).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar. 
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O Superior Tribunal de Justiça consolidou jurisprudência no sentido de ser 

abusiva a negativa, pelo plano de saúde, do fornecimento de serviços de assistência 

médica nas situações de urgência ou emergência com base na cláusula de carência, 

caracterizando a conduta injusta recusa de cobertura.

Nesse sentido:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO COMINATÓRIA, CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA À LEI. SÚMULA 
284/STF. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
1. Ação cominatória, cumulada com compensação por danos morais.
2. O recurso especial não pode ser conhecido quando a alegação de ofensa à 
lei for genérica.
3. A jurisprudência do STJ é no sentido de evidenciada a situação de 
urgência ou emergência, a negativa de atendimento possui caráter abusivo, a 
ensejar a reparação por dano moral. Precedentes.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido" (AgInt no 
AREsp 2.235.057/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, 
julgado em 12/6/2023, DJe de 14/6/2023).
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE CONHECEU DO AGRAVO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.
1. 'Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, é abusiva a limitação 
de utilização do plano de saúde no período de carência nos casos de 
urgência e emergência. Incidência do enunciado n. 83 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.' (AgInt no AgInt no AREsp 1925187/PE, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/02/2022, 
DJe 21/02/2022) 
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o mero descumprimento contratual 
não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses em que 
há recusa indevida de cobertura de tratamentos de urgência ou emergência, 
há configuração de danos morais indenizáveis. Precedentes.
3. A admissibilidade do recurso especial exige a clareza na indicação dos 
dispositivos de lei federal supostamente contrariados, bem como a 
explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria afrontado 
cada um desses artigos, sob pena de incidência da Súmula 284/STF.
4. Agravo interno desprovido" (AgInt no AREsp 2.233.251/CE, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 
1º/6/2023).
 
No caso em questão, a Corte local concluiu que restou configurada a 

urgência do procedimento médico pleiteado, o que atrai a obrigatoriedade de cobertura 

pelo plano de saúde, sendo, portanto, ilícita a negativa ora apontada. 

Ademais, o acolhimento das alegações recursais, a fim de afastar a 

imperiosa urgência na internação e os danos morais, além da alteração do valor fixado 

como indenização, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 

procedimento inviável ante a natureza excepcional da via eleita, conforme dispõe a 

Súmula nº 7/STJ.

A propósito:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE 
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SAÚDE. RESPONSABILIDADE CIVIL CONTRATUAL. PRESCRIÇÃO DECENAL. 
SÚMULA 83/STJ. CARÊNCIA. CIRURGIA DE URGÊNCIA. RECUSA 
INDEVIDA. DANO MORAL CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ESPECIAL DESPROVIDO.
1. A Corte Especial do STJ, no julgamento dos EREsp 1.281.594/SP, 
concluiu que, nas pretensões relacionadas à responsabilidade contratual 
(como é o caso), aplica-se a regra geral (art. 205 do CC/2002), que prevê dez 
anos de prazo prescricional.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, 'a cláusula contratual que prevê 
prazo de carência para utilização dos serviços prestados pelo plano de 
saúde não é considerada abusiva, desde que não obste a cobertura do 
segurado em casos de emergência ou urgência' (AgInt no REsp 
1.815.543/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 
15/10/2019, DJe de 06/11/2019).
3. 'A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento 
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses 
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde 
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento 
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis' 
(AgInt no REsp 1.838.679/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, 
julgado em 3/3/2020, DJe de 25/3/2020). Incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno provido. Agravo conhecido para negar provimento ao 
recurso especial."(AgInt no AREsp n. 2.746.657/SP, relator Ministro Raul 
Araújo, Quarta Turma, julgado em 10/2/2025, DJEN de 21/2/2025.)

 
"CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MORAIS. PLANO DE SAÚDE. ATENDIMENTO DE EMERGÊNCIA. 
INVIABILIDADE DE REEXAME DAS PROVAS DOS AUTOS. SÚMULA Nº 7 DO 
STJ. CARÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 568 
DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de 
admissibilidade recursal na forma do novo CPC.
2. Rever a conclusão alcançada pelo Tribunal de origem sobre o estado de 
saúde da autora e da emergência do atendimento que afastou o prazo de 
carência demandaria reexame das provas coligidas aos autos, o que se 
revela inviável na estreita via do recurso especial, atraindo a incidência da 
Súmula nº 7 do STJ.
3. O período de carência contratualmente estipulado pelo plano de saúde não 
prevalece diante de situações emergenciais graves nas quais a recusa de 
cobertura possa frustrar o próprio sentido e a razão de ser do negócio jurídico 
firmado, como é o caso dos autos.
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 2.069.058/CE, Rel. Ministro 
MOURA RIBEIRO, Terceira Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 
16/8/2023).
 
Por fim, convém ressaltar que, consoante iterativa jurisprudência desta 

Corte, a necessidade de reexame da matéria fática impede a admissão do recurso 

especial tanto pela alínea "a" quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional.

Quanto ao tema:
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
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COMINATÓRIA CUMULADA COM COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. DANOS MORAIS NÃO CONFIGURADOS. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO PREJUDICADO.
(...)
4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
5. A incidência da Súmula 7/STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
6. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.889.218/SP, Rel. Ministra 
NANCY ANDRIGHI, Terceira Turma, julgado em 26/10/2020, DJe 
29/10/2020).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
18/03/2025 a 24/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto 
Martins.

 

Brasília, 24 de março de 2025
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